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Resumo: 
Este projeto de pesquisa propõe realizar um estudo contrastivo dos termos repertoriados em 
documentos escolares originais redigidos em português do Brasil, em francês da França e em 
francês da Suíça, com o objetivo de elaborar um glossário bilíngüe português-francês 
acrescido da variante suíça, assim como de desenvolver uma reflexão sobre a equivalência 
desses termos no âmbito da tradução juramentada. A partir de um corpus constituído de 
documentos redigidos originalmente nos dois idiomas e nos três países, procederemos à coleta 
dos termos relevantes para o estabelecimento da equivalência linguística. Constatamos em 
trabalho anterior que um desconhecimento dos sistemas educacionais envolvidos, assim como 
um desconhecimento da variante francófona suíça e suas diferenças sócio-culturais em relação 
ao “francês padrão” da França, aliados à tendência literalizante da tradução juramentada, são 
fatores que podem levar o tradutor a cometer graves erros na transmissão das informações 
fundamentais presentes em documentos escolares, como por exemplo, nível de estudos, título 
obtido, formação, curso, disciplinas, notas, etc.  
 
 
Palavras-chave: socioterminologia; tradução juramentada; documentos escolares; francês da 
França; francês da Suíça; português do Brasil. 

 
  

Anais do SILEL. Volume 2, Número 2. Uberlândia: EDUFU, 2011.



2 
 

 

 

1.INTRODUÇÃO 
Quando falamos em obras lexicográficas, em se tratando do mercado editorial europeu ou 
canadense, sabemos que, embora a produção lexicográfica em língua francesa nos países 
desses continentes seja imensa e tenha à sua disposição enormes recursos financeiros, as obras 
bilíngües privilegiam em sua maioria o par francês-inglês. No Brasil, há pouquíssimos 
dicionários bilíngües de língua geral disponíveis em francês-português do Brasil e, 
obviamente, menos material ainda no que se refere às obras de vocabulários especializados. 
Mas essa realidade, felizmente, começou a mudar desde o advento da Internet, com a 
possibilidade infinita de criar e disponibilizar glossários e bancos de dados on-line.  

Terminólogos e terminógrafos, lexicógrafos, pesquisadores, tradutores, linguistas, 
enfim, toda a comunidade acadêmica e profissional envolvida no domínio lingüístico em geral 
passou a produzir obras lexicográficas específicas em domínios especializados para atender 
um mercado carente de publicações bilíngues. Nas Universidades brasileiras, cresce o número 
de estudantes envolvidos em pesquisas relacionadas à produção de glossários bilíngues, desde 
a Iniciação científica, passando pelo Mestrado, até o Doutorado e o Pós-doutorado. Além de 
não estarmos mais totalmente subjugados ao poder econômico das editoras, na universidade 
produzimos obras de qualidade, supervisionadas por especialistas e pesquisadores de renome. 

Dando continuidade à pesquisa anteriormente desenvolvida, este trabalho propõe 
realizar um estudo contrastivo dos termos repertoriados em documentos escolares originais 
redigidos em português do Brasil, em francês da França e em francês da Suíça, com o objetivo 
de elaborar um glossário bilíngüe acrescido dos particularismos da variante suíça, assim como 
de desenvolver uma reflexão sobre as implicações sociolingüísticas na equivalência desses 
termos no âmbito da tradução juramentada. 

Na pesquisa anterior, foi realizado um estudo sobre o francês da Suíça relacionado aos 
particularismos empregados na linguagem administrativa oficial, enfatizando a questão da 
equivalência funcional na tradução juramentada de documentos civis e escolares. O estudo em 
questão abordou as diferenças socioculturais entre a França e a Suíça a partir dos termos 
relevantes nos domínios citados, retirados de um corpus de traduções juramentadas. Uma lista 
não exaustiva de termos foi apresentada como ilustração da problemática, com ênfase nos 
particularismos suíços encontrados a partir do francês padrão da França, os chamados 
statalismes. 

No caso específico deste projeto de pesquisa, diferentemente do trabalho anterior, 
procederemos à coleta dos termos relevantes para o estabelecimento da equivalência 
linguística a partir de um corpus constituído de documentos escolares redigidos originalmente 
nos dois idiomas dos três países, e não mais a partir de traduções juramentadas.  

Sobre a noção de “francês padrão”, convém trazer à baila algumas informações contidas 
no texto de apresentação da Base de données lexicographiques panfrancophone (BDLP), 
disponível em http://www.bdlp.org/bdlp.pdf. 

A noção de «français de référence» está atualmente bem estabelecida; ela foi assunto de 
um importante colóquio em Louvain-la-Neuve (Bélgica), em novembro de 1999, cujos Anais 
(Actes) constam nos Cahiers de l’Institut de linguistique de Louvain, vol. 26 et 27, 2000 e 
2001 (edição de Michel Francard com a colaboração de Geneviève Geron e Régine Wilmet).   

Há um grande número de denominações empregadas para designar a variedade central à 
qual nos referimos para determinar os traços característicos de uma variedade geográfica do 
francês e, sem dúvida, a mais conhecida é o “français standard” (francês padrão). Porém, essa 
denominação tem a desvantagem de evocar uma dimensão normativa em contextos onde esse 
aspecto não deveria ser levado em conta. Assim, passou-se a dar preferência à denominação 
de “francês de referência”, por ser mais neutra e não ser ambígua. São considerados como 
pertencentes a esse francês todos os empregos repertoriados nos dicionários e outras fontes 
(por exemplo, as gramáticas) que descrevem essa variedade “de prestígio” levada em conta 
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pelos lexicógrafos da França. “Francês de referência” tem a vantagem de expressar 
claramente a idéia de que a variedade assim designada é tomada em posição de comparação. 
O francês dos dicionários da França é a única variedade conhecida por toda a francofonia; é a 
ele que se referem todos os professores de francês do mundo inteiro. É então por comparação 
com esse francês que será determinado se um emprego lexical é uma particularidade (ou 
variante) geográfica. Este método diferencial possibilita-nos evidenciar o que é comum ou o 
que é particular à variedade do francês estudada. 

É importante mencionar que este projeto de pesquisa está relacionado com o projeto 
LexTraJuIII, desenvolvido na Unesp de São José do Rio Preto pela equipe coordenada pela 
professora Lídia Almeida Barros. Este grande projeto abriga as pesquisas de vários estudantes 
e professores pesquisadores, com o objetivo de elaborar um glossário on-line bilíngüe de 
termos de documentos normalmente solicitados à tradução juramentada no par de línguas 
português-francês dirigido ao trabalho dos tradutores públicos e intérpretes comerciais.  
 
2.JUSTIFICATIVA  
A prática em Tradução Juramentada, assim como os resultados anteriores de pesquisas de 
minha autoria e as de outros pesquisadores nesse domínio (BARROS; AUBERT; 
CAMARGO, 2008b, 2008c) mostram que os tipos de documentos mais comumente 
solicitados à TJ no par de línguas português-francês são os escolares (diplomas, históricos 
escolares etc.) e pessoais (certidões de nascimento, casamento, óbito, procurações, carteiras 
de habilitação etc.), além dos jurídico-societários (estatutos sociais, atas de assembléias e 
outros), e os jurídico-comerciais (contratos de diversos tipos e outros).  

Devido à importância que os documentos escolares possuem na sociedade, uma vez 
que definem e identificam o perfil estudantil e são documentos exigidos no percurso 
acadêmico e profissional, o estudo da terminologia empregada nesse tipo de documento é de 
extrema importância para os tradutores. Este projeto pretende dar uma contribuição aos 
estudos da terminologia desse domínio, ou seja, da tradução juramentada dos documentos 
escolares brasileiros, franceses e suíços. 

Segundo Krieger e Finatto (2004, p. 66), “a primeira motivação do encontro que 
direciona a Tradução para a Terminologia relaciona-se ao fato de que os termos técnico-
científicos são elementos-chave, nódulos cognitivos, dos textos especializados”.  

Constatamos no trabalho anterior que um desconhecimento dos sistemas educacionais 
dos países envolvidos, aliados à tendência literalizante da tradução juramentada, são fatores 
que podem levar o tradutor a cometer graves erros na transmissão das informações 
fundamentais presentes em documentos escolares, como por exemplo, nível de estudos, título 
obtido, formação, curso, disciplinas, notas, etc., assim como termos relacionados à redação 
dos atestados, certificados, diplomas, enfim, toda terminologia da documentação escolar. 

Além disso, um desconhecimento das variantes geográficas, neste caso, o francês da 
Suíça, e suas diferenças sócio-culturais em relação ao francês da França, pode agravar a 
situação. Os particularismos próprios ao francês empregado fora da França foram, em geral, 
negligenciados pelos autores de dicionários ao longo dos anos, como comprova a história da 
lexicografia francesa. O francês da Suíça, assim como o da Bélgica e do Quebec eram, até o 
final dos anos 70, considerados e descritos como uma variedade regional do francês padrão, 
ou francês de referência, como descrito na Introdução deste Projeto. A partir dos anos 80, 
sobretudo, a situação mudou e uma valorização crescente começou a ser percebida 
principalmente pela presença das diferentes variedades do francês presentes nas obras 
lexicográficas e na produção terminológica e, alem disso, pelo reconhecimento da importância 
da variação lexical geográfica pelos organismos internacionais de normalização. Surge no 
meio francófono uma nova disposição no sentido de preservar as identidades culturais 
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nacionais e ao mesmo tempo encorajar a comunicação internacional. O francês da Bélgica, 
assim como o do Québec e da Suíça passam então a ser definidos como variedades nacionais, 
e as designações de suas particularidades lexicais são chamadas, respectivamente, de 
belgicismos, quebecismos, e helvetismos (Hausmann, 1986, p. 4-5, apud GALARNEAU; 
VÉZINA, 2004, p. 6). Atualmente, cresce, portanto, a tendência da abordagem dita 
“variacionista”1 em obras de vocabulários especializados, de léxicos e de bancos de dados 
terminológicos, com o objetivo de atender as necessidades de intercomunicação entre os 
francófonos, principalmente quando se trata de um uso oficializado de termos culturalmente 
marcados como é o caso do léxico jurídico e/ou administrativo.  

Este trabalho, ao incluir os particularismos da variante suíça no glossário, considera 
que, no caso da tradução especializada, o fator cultural que diferencia os usos em função da 
variação geográfica compõe um conjunto lexical específico e considerado como uma língua à 
parte. Os termos oficiais do francês da França e do francês da Suíça muitas vezes são 
diferentes ou têm um uso diferente e um tradutor juramentado deve conhecer essas realidades, 
que normalmente não estão informadas nas obras lexicográficas disponíveis. Trata-se de um 
diferencial adicional importante, mas consideramos que, ainda que este o glossário abordasse 
tão somente o francês da França, já seria de imensa utilidade para os tradutores juramentados, 
visto que, pelo que já foi exposto acima, há enorme carência desse tipo de obra no Brasil.  
 
3. NATUREZA  E DELIMITAÇÃO  DOS CAMPOS DE PESQUISA 
Este estudo, de natureza teórica/aplicada, contempla os estudos (sócio)lingüísticos, 
(sócio)terminológicos, do léxico e da tradução especializada, enquadrando-se nos campos de 
pesquisa da Teoria da Tradução, da Teoria e Análise Linguística, da Lexicologia e da 
Terminologia. 

  

4.OBJETIVOS 

Objetivos Gerais: 

• Elaborar um glossário on line bilíngue de termos presentes em documentos 
escolares normalmente solicitados à tradução juramentada no par de línguas 
portuguêsBR-francêsFR, acrescido da variante francêsSU, dirigido ao trabalho 
dos tradutores públicos e intérpretes comerciais. 

• Traçar o perfil linguístico, sociolinguístico e sociocultural desse conjunto 
terminológico. 

• Analisar aspectos relativos aos graus de equivalência existentes entre os termos 
do português e do francês e aspectos socioculturais que proporcionam 
diferenças de equivalência interlinguística.  

 

Objetivos Específicos: 

• Refletir sobre os tipos de dados linguísticos que devem estar presentes em um 
glossário bilíngue português-francês que auxilie o tradutor juramentado em sua 
tarefa. 

                                                 
1 FAULSTICH, Enilde. Aspectos de terminologia geral e terminologia variacionista. In TradTerm, 7, p. 11-40, 
2001. 
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• Verificar a existência de variantes lexicais nesse conjunto terminológico. 

• Identificar essas variantes do ponto de vista tipológico2.  

• Observar aspectos relativos aos graus de equivalência encontrados nas 
investigações bilíngues. 

•  Refletir sobre fatores linguísticos, sociolinguísticos e culturais que subjazam às 
eventuais diferenças de equivalência terminológica interlinguística encontradas 
durante a pesquisa bilíngue português-francês.   

 

Os resultados das investigações serão divulgados em publicações e em eventos 
científicos.  

 

5. METODOLOGIA 
A Tradução Juramentada é o domínio sobre o qual se darão as pesquisas, sendo considerado 
um domínio de especialidade. Será estudada a terminologia predominante em documentos 
desse domínio com o fim de elaborar um glossário bilíngue portuguêsBR-francêsFR acrescido 
da variante francêsSU que auxilie no trabalho dos tradutores públicos e intérpretes comerciais 
(comumente chamados tradutores juramentados).  

Ao trabalhar textos técnicos, científicos e especializados, o tradutor entra no campo dos 
estudos terminológicos bilíngües. Esse processo implica a compreensão do texto em língua de 
partida e o conhecimento das unidades terminológicas, uma vez que é basicamente por meio 
de sua terminologia que esse tipo de texto veicula seus conhecimentos específicos.  

A Terminologia, em sua face teórica ou aplicada, mantém relações de cooperação com 
uma série de outras áreas do conhecimento, tais como a Lexicologia, a Lexicografia e a 
Semântica, “embora não se confunda com estas nem constitua simplesmente uma subárea das 
mesmas” (AUBERT, 1996, p.13). Como explica Cabré:  

(...) fazer terminologia não é, de modo algum, traduzir as formas de uma 
língua para outra baseando-se em algumas denominações pretensamente 
equivalentes, mas colher as denominações que os usuários de uma língua 
efetivamente empregam para se referirem a determinado conceito e, em 
último caso, cabe propor alternativas de denominação a situações mal 
resolvidas pelos falantes. (CABRÉ, 1993, p.246) 

No caso deste projeto, serão estudadas as características dos documentos escolares, 
privilegiando os termos de base substantival A identificação das unidades terminológicas 
presentes em nosso corpus de estudo será feita com base no critério de relevância semântica e 
nos critérios da Terminologia para a identificação dos termos, segundo a bibliografia 
apresentada neste projeto e seguindo os ensinamentos obtidos durante o curso de 
Terminologia, voltada à Tradução, ministrado por Lídia Almeida Barros, docente do 
Departamento de Letras Modernas desta instituição. 

Os textos obtidos já estarão digitalizados e poderão ser inseridos em uma base de 
dados textuais, que criaremos com o auxílio do programa Hyperbase 5.2. Esse software já se 
encontra disponível no Departamento de Letras Modernas da UNESP, onde o projeto de 
desenvolverá.  

Por meio de algumas ferramentas desse programa (Lista de palavras e Concordância), 
serão levantados os candidatos a termos. Será montada uma tabela com esses candidatos e 

                                                 
2 De acordo com os modelos teóricos apresentados neste projeto. 
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verificada a sua pertinência ao domínio dos documentos escolares e seu estatuto de termo por 
meio da consulta a dicionários e à legislação que regulamenta esse tipo de documento. Uma 
vez identificado o conjunto de termos desse domínio, será elaborada uma lista desses termos 
acompanhados do contexto de uso no qual foi encontrado dentro do corpus. 

Uma vez concluída essas etapas da pesquisa, uma reflexão sobre o perfil lingüístico do 
conjunto terminológico levantado será efetuada, mais especificamente no que concerne ao(s) 
domínio(s) de origem dos termos levantados (domínios de especialidade tais como Direito, 
Administração, Economia, Contabilidade e outros que tenham relação com o contexto 
escolar) e à estrutura morfossintática dos termos. 

Uma vez concluído o trabalho de busca e armazenamento de dados, um estudo do perfil 
linguístico e sociolinguístico dos termos será efetuado, analisando questões relativas aos graus de 
equivalência terminológica encontrados e aos demais aspectos propostos nos objetivos deste projeto. 
As reflexões serão expostas à comunidade científica em forma de apresentações de trabalho em 
eventos científicos e de publicações.  
 
6. FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA 
Essa investigação científica se dá na área da Terminologia, aqui entendida como um campo de 
estudos científicos cujo trabalho possibilita uma difusão de conhecimentos e conceitos de 
modo mais eficiente, evitando ruídos na comunicação entre especialistas das áreas de 
especialidade e entre esses e outros setores da sociedade. “Nessa ótica, o papel maior da área 
é organizar e divulgar os termos técnicos científicos como forma de favorecer a univocidade 
da comunicação especializada” (BARROS, 2007, p. 21).  

Porém, ao buscar as equivalências terminológicas em outra língua, é preciso ter 
consciência de “uma mesma realidade extralinguística pode ser analisada de pontos de vista 
muito divergentes em línguas diferentes, a partir dos laços profundos e complexos que 
existem entre estrutura da língua e visão de mundo” (ALPÍZAR-CASTILLO, 1997, p. 102). 
Por essa razão, para um termo na língua A não haverá necessariamente um termo equivalente 
na língua B. Ainda segundo Alpízar-Castillo (1997, p. 101), “a correspondência entre termos 
de línguas diferentes situa-se em um diapasão de possibilidades que vai do total recobrimento 
do conteúdo do termo da língua A por um da língua B, até a total falta de equivalência, 
passando por uma variada gama de recobrimentos parciais”. 

Foi a partir desta problemática que a Socioterminologia veio situar a Terminologia no 
espaço da interação social (FAULSTICH, 2006, p. 27). 

Destacam-se os trabalhos de Gambier (1993), Auger (1993) e Boulanger (1993; 1995). 
Porém, atribui-se a Gaudin a descrição formal da disciplina quando, em dezembro de 1993, 
publica sua tese de doutorado Pour une socioterminologie – des problèmes sémantiques aux 
pratiques institutionnelles, na qual declara que: 

 

(...) a socioterminologia, com o suposto de que deseja ultrapassar os limites 
de uma terminologia ‘de escrivão’, deve localizar a gênese dos termos, sua 
recepção, sua aceitação, mas também as causas do insucesso e as do 
sucesso, no âmbito das práticas lingüísticas e sociais concretas dos homens 
que empregam tais termos. Estas práticas são essencialmente aquelas que se 
exercem nas esferas de atividade. Eis porque a socioterminologia devia 
reencontrar as reflexões nos laços que se criam entre trabalho e linguagem” 
(GAUDIN, 1993, p. 216). 

 

No que se refere aos fundamentos teóricos e metodológicos de Terminologia Geral, 
apoiar-nos-emos na TCT-Teoria Comunicativa da Terminologia (CABRÉ, 1999; BARROS, 
2004, 2007a; KRIEGER, FINATTO,2004). 
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 Cabré (1999a; 1999b) formalizou a Teoria Comunicativa da Terminologia (TCT). Sua 
nova proposta teórico-metodológica opôs-se à teoria anteriormente formulada por Wüster 
(Teoria Geral da Terminologia - TGT), pois reconhecia a existência da polissemia, da 
homonímia e da sinonímia, ou seja, da variação linguística nos discursos especializados. De 
acordo com Barros (2004), a passagem de um modelo para o outro não se deu de forma 
sucessiva e direta, mas foi fruto de: 

 
um inevitável processo de reflexão sobre o ser e o fazer da Terminologia, 
conduzindo a observações sobre as limitações da TGT. No bojo desse 
processo amadureceram críticas científicas que conduziram à evidência da 
necessidade de uma nova proposta teórico-metodológica para a 
Terminologia. (BARROS, 2004, p. 47) 

 

Na Socioterminologia (GAUDIN, 1983; FAULSTICH, 1997, 2002) e nos estudos sobre 
processos de criação lexical, temos o subsídio de ALVES (2001, 2006, 2007a, 2007b, 2008) e 
BARROS (2007b). Sobre os aspectos semânticos e diversidade cultural que subjazam às 
diferenças de equivalência terminológica interlinguística, partiremos das contribuições de 
OLIVEIRA (2002, 2006a, 2006b, 2007 e 2008),.  Para as questões de equivalência, CHANUT 
(2008, 2009).GÉMAR (1979, 1980,1988, 1995), e para a noção de statalisme, POHL (1985). 

A título de referência inicial no campo da Terminologia Bilíngue, podemos mencionar 
os estudos de ALPÍZAR-CASTILLO (1995); AUBERT (1996a); AUGER (1978); DUBUC 
(1985); FELBER (1984); RONDEAU (1984); e outros. 

As observações sobre Tradução Juramentada, sobre os documentos mais 
frequentemente solicitados à TJ e sobre os conjuntos terminológicos recorrentes nesses 
documentos se darão com base em W. ALVES (2006); AUBERT (1996a, 1996b, 1998); 
BARROS, AUBERT, CAMARGO (2007b, 2008a, 2008b, 2008c, 2008d, 2010a); 
CAMARGO, BARROS, AUBERT (2008, 2010a, 2010b); CAMPBELL (1983), CARNELÓS 
(2006); COLOMBO (2007); MAYORAL (1999, 2004), STUPIELLO (2001) e outros.  

Essas são apenas algumas das referências utilizadas no início das pesquisas, porém 
outras serão aproveitadas, de acordo com o desenrolar das investigações científicas. 

 
7. PLANO  DE TRABALHO  E CRONOGRAMA  DE EXECUÇÃO 
Este projeto será desenvolvido em três anos − 2011 a 2013. Atualmente, está sendo 
desenvolvida uma base de dados eletrônica com a ajuda da Plataforma E-termos, criada pelo 
NILC-Núcleo Interinstitucional de Linguística Computacional de l’USP de São Carlos 
(disponível em: http://www.etermos.ufscar.br/index.php). Esta Base permitirá o acesso e o 
trabalho de todos os membros da equipe de pesquisa ligados ao projetLexTraJu, coordenado 
pela Prof. Dr. Lidia Barros, do Departamento de Letras Modernas da UNESP. O objetivo 
deste trabalho em conjunto é estabelecer um modelo de ficha terminológica eletrônica na 
plataforma E-Termos para o preenchimento dos dados afim de que a equipe possa 
futuramente trabalhar de maneira homogênea e coerente. 

A seguir, apresentamos as etapas e tarefas propostas nos três anos de pesquisa: 
 

2011: 
• Efetuar a pesquisa/repertório dos termos em português e dos respectivos 

dados terminológicos presentes nos documentos escolares brasileiros.  

• Realizar a pesquisa/repertório dos equivalentes em francês-Fr e francês-
SU e dos respectivos dados terminológicos presentes nos documentos 
escolares franceses e suíços.  
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• Estabelecer um modelo de ficha terminológica eletrônica a fim de 
efetuar a introdução dos dados de forma homogênea e coerente.  

• Revisar os dados terminológicos relativos aos equivalentes em francês-
FR e francês-SU dos termos encontrados a partir dos documentos 
escolares. Analisar os conjuntos terminológicos dos documentos 
brasileiros, franceses e suíços, verificando a existência de variantes no 
interior desses conjuntos terminológicos. 

 

2012: 
• Refletir sobre as questões de equivalência terminológica e sobre os 

aspectos linguísticos e culturais subjacentes às diferenças de 
equivalências encontradas.  

• A partir da existência de variantes no interior desses conjuntos 
terminológicos, classificá-las segundo os modelos teóricos indicados 
neste projeto.  

 

2013: 
• Elaborar o glossário bilíngue francês-português e viabilizar a sua 

disponibilização na rede mundial, por meio da plataforma E-Termos. 

• Efetuar a descrição dos resultados conclusivos sobre os dados obtidos 
no conjunto da pesquisa. 
 

8. EXEQUIBILIDADE 
A busca das equivalências se dará fundamentalmente por meio de três tipos de material: a) corpus de 
documentos escolares originalmente escritos em francês da França, francês da Suíça e português do 
Brasil; b) Leis, Códigos e outros documentos legais franceses, suíços ou brasileiros que rejam os 
diferentes tipos de documentos escolares, tais como Código Civil, Manuais oficiais, do Ministério da 
Educação e outros; c) dicionários franceses e brasileiros de especialidade, sobretudo jurídicos, de 
língua geral ou bilíngues. Dicionários e glossários franceses especialmente voltados para o público 
suíço. Outros tipos de materiais poderão eventualmente ser consultados. 

O material será obtido, primeiramente, a partir de documentos originais pertencentes ao acervo 
particular de documentos anteriormente submetidos a traduções juramentadas, como atestados, 
certificados, históricos, diplomas e outros. Também há vários contatos na França e na Suíça que já 
enviaram cópias de documentos escolares originais. Em seguida, na rede mundial, visto que diversos 
modelos de formulários relativos ao domínio escolar são disponibilizados na Web. Os Códigos e Leis 
franceses se encontram disponíveis na Internet e já foram acessados nessa coleta de material. Também 
estão disponíveis vários dicionários bilíngues e monolíngues brasileiros e franceses, mas, conforme as 
necessidades, poderão ser obtidos recursos para aquisição de mais material bibliográfico juntamente 
com as equipes do grupo de pesquisa.  
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